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Não obstante, esta Autoridade não pode deixar de referir que o modelo proposto pode vir 
a transferir para as transportadoras aéreas os encargos financeiros e administrativos que 
subjazem ao SSM, gerando, neste caso, barreiras de acesso ao mercado ou até conduzir ao 
afastamento das transportadoras que asseguram os serviços aéreos entre o continente e as 
Regiões Autónomas e/ou entre Regiões Autónomas. 

  
Por este motivo, o Grupo de Trabalhado criado para  analisar e rever o modelo do SSM, pelo 
Despacho n.º 7613/2024, de 31 de maio, procedeu à análise de diversos modelos de 
implementação do SSM, tendo concluído que o atual modelo, efetivado pelo Decreto-Lei 37-
A/2025, de 24 de março, poderia ser futuramente substituído por um modelo de atribuição 
do SSM onde o adiantamento do custo do transporte fosse suportado por uma instituição 
bancária, evitando-se assim que este ónus recaísse, quer sobre o passageiro, quer sobre as 
transportadoras aéreas. 

  
Adicionalmente, a RAM propõe seja limitada a possibilidade de prever mecanismos 
adicionais de controlo e verificação, que, no entendimento desta Autoridade, pode 
comprometer a capacidade de fazer face a eventuais comportamentos fraudulentos. 

  
 Projeto de Lei 409/XVII/1 (CH) 

O Projeto de Lei apresentado pelo Grupo Parlamentar do Chega (CH) tem como preocupação 
central o facto de o modelo de atribuição do SSM vigente impor aos cidadãos residentes nas 
Regiões Autónomas o adiantamento do custo do transporte. 

  
Propõem, por isso, a implementação de um novo modelo de atribuição do SSM baseado na 
fixação de um valor máximo a pagar pelos passageiros residentes. Não obstante, esta 
proposta apresenta algumas incompatibilidades estruturais. 

  
As alterações propostas ao artigo 4.º do Decreto-Lei 37-A/2025, de 24 de março consagram, 
nos seus n.ºs 2, 3 e 4, os valores máximos a pagar pelos “beneficiários” do SSM no ato da 
compra. Todavia, o n.º 1 do mesmo preceito determina que: “A atribuição do subsídio social 
de mobilidade ao beneficiário implica a compra e a utilização efetiva do bilhete e 
corresponde ao pagamento de um valor variável sem um limite máximo.” 

  
Se a implementação deste modelo de SSM se baseia no pagamento, pelo passageiro, de um 
valor máximo nos termos dos n.ºs 2, 3 e 4, não se compreende como é que, no n.º 1, se 
estabelece que a compra do bilhete corresponda a um valor sem limite máximo. 

  
Adicionalmente, um modelo de subsídio que permite aos passageiros pagar uma tarifa 
reduzida implica, na prática, a transferência dos ónus do custo do transporte para as 
transportadoras aéreas e respetivos agentes, que passam a assumir a posição de 
“beneficiários” do SSM. Por este motivo, e ao contrário do que consagrada o Projeto de Lei 
apresentado pelo CH, os passageiros não poderão ser qualificados como “beneficiários” do 
SSM. 

  
Relativamente às alterações propostas no artigo 5.º, o n.º 1 determina que as 
transportadoras aéreas e os seus agentes devem requerer o processamento do SSM nos 
termos legalmente previstos, confirmando o seu estatuto de beneficiários. No entanto, o 
n.º 3 prevê que, quando “o beneficiário” viaje em serviço ou por conta de uma Pessoa 
Coletiva, o pedido de pagamento do SSM seja submetido por essa Pessoa Coletiva. Ora, 
tendo já estabelecido, o n.º 1, que os beneficiários do SSM no âmbito do presente modelo 
são as transportadoras e seus agentes, deverão ser estas entidades a submeter o respetivo 
pedido de reembolso. 

  
Reitera-se, a este respeito, que a transferência, para as transportadoras aéreas, dos 
encargos que subjazem ao SSM, poderá gerar barreiras de acesso ao mercado ou conduzir 
ao afastamento das transportadoras que operam serviços aéreos entre o continente e as 
Regiões Autónomas e/ou entre Regiões Autónomas. 

  






